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FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E TEÓRICO-
METODOLÓGICOS DO SERVIÇO SOCIAL.

Do legado da história aos desafios atuais da pro-
fissão

O surgimento e desenvolvimento do Serviço Social 
como profissão é resultado das demandas da sociedade 
capitalista e suas estratégias e mecanismos de opressão 
social e reprodução da ideologia dominante. Como pro-
fissão que surge de uma demanda posta pelo capital, ins-
titucionaliza-se e legitima-se como um dos recursos mo-
bilizados pelo Estado e pelo empresariado, mas com um 
suporte de uma prática cristã ligada à Igreja Católica, na 
perspectiva do enfrentamento e da regulação da chamada 
questão social que, a partir dos anos 30 (séc. XX), adquire 
expressão política pela intensidade das manifestações na 
vida social cotidiana. 

Conforme afirma Yazbek (2000), terá particular des-
taque na estruturação do perfil da emergente profissão 
no país a Igreja Católica, responsável pelo ideário, pelos 
conteúdos e pelo processo de formação dos primeiros as-
sistentes sociais brasileiros. Cabe ainda assinalar, que nes-
se momento, a questão social é vista a partir de forte in-
fluência do pensamento social da Igreja, que a trata como 
questão moral, como um conjunto de problemas sob a 
responsabilidade individual dos sujeitos que os vivenciam, 
embora situados dentro de relações capitalistas. Trata-se 
de um enfoque individualista, psicologizante e moralizador 
da questão, que necessita para seu enfrentamento de uma 
pedagogia psicossocial, que encontrará no Serviço Social 
efetivas possibilidades de desenvolvimento. 

O surgimento do Serviço Social está intrinsecamente 
relacionado com as transformações sociais, econômicas e 
políticas do Brasil nas décadas de 1930 e 1940, com o proje-
to de recristianização da Igreja Católica e a ação de grupos, 
classes e instituições que integraram essas transformações. 
Essas décadas são marcadas por uma sociedade capitalista 
industrial e urbana. A industrialização processava-se den-
tro de um modelo de modernização conservadora, pois era 
favorecida pelo Estado corporativista, centralizador e au-
toritário. Assim, a burguesia industrial aliada aos grandes 
proprietários rurais, buscava apoio principalmente no Esta-
do para seus projetos de classe e, para isso, necessitavam 
encontrar novas formas de enfrentamento da chamada 
“questão social”.

O Estado Novo visando garantir o controle social e sua 
legitimação, apoia-se na classe operária por meio de uma 
política de massa, capaz ao mesmo tempo de “defender” 
e de reprimir os movimentos reivindicatórios. Ele se cons-
titui na “versão brasileira atenuada do modelo fascista eu-
ropeu”, ou seja, as diretrizes assumidas pelo governo Var-
gas baseavam-se nos modelos corporativos europeus. Esta 
ação vai desde uma legislação social protetora até uma 
estrutura sindical, o Estado “lhe concede o direito potencial 

à reivindicação e lhe concede a cidadania”, mas em con-
trapartida, subtrai-lhe a possibilidade de uma organização 
política autônoma e com isso cria um aparato institucional 
assistencial que irá atender muito mais ao elevado nível 
econômico do mercado do que às necessidades da popu-
lação. A política Vargas tem duas posturas contraditórias 
em relação aos operários, a conciliação e a repressão, ou 
seja, o ditador buscava obter “apoio” das classes trabalha-
doras, inicialmente, pela legislação da Previdência Social, 
depois pelo controle das estruturas sindicais, controle esse 
que assumiu diversas formas repressivas. 

 A implementação dessas ações governamentais ocor-
re no momento em que a proposta de institucionalização 
do Serviço Social começa a existir. Na América Latina, bem 
como no Brasil, a Igreja ainda desenvolvia quase que ex-
clusivamente sua intervenção no campo de ação social por 
meio das chamadas obras de caridade e assistência, que 
envolviam em suas ações a burguesia e especialmente o 
segmento feminino. 

A formação profissional dos primeiros assistentes so-
ciais brasileiros dá-se a partir da influência europeia, por 
meio do modelo franco-belga que, tendo como base prin-
cípios messiânicos (tomistas) de salvar o corpo e a alma, e 
fundamentava-se no propósito de “servir ao outro”.

O modelo franco-belga, limitou-se, portanto, a uma 
formação essencialmente pessoal e moral sendo, nesse pe-
ríodo, o Serviço Social assumido como uma vocação, e a 
formação moral e doutrinária, enquanto cerne da formação 
profissional, visou, sobretudo, formar o assistente social 
para enfrentar, com subjetividade, a realidade social.

A partir dos anos 40, abre-se um novo horizonte no 
campo da profissionalização da assistência, que, mesmo 
ainda estreitamente ligada a sua origem católica, com as 
ideias e princípios da “caridade”, da “benevolência” e da 
“filantropia”, próprios do universo neotomista, tem sua ati-
vidade legitimada pelo Estado e pelo conjunto da socie-
dade, por meio da implementação de grandes instituições 
assistenciais. Nesse quadro, o Serviço Social busca uma ins-
trumentalização técnica, valorizando o método e desvincu-
lando-se dos princípios neotomistas para se orientar pelos 
pressupostos funcionalistas da sociologia e assim poder 
responder às novas exigências colocadas pelo mercado. 

A linguagem do “investimento”, da técnica, do plane-
jamento passa a ser um referencial importante, constituin-
do-se com isso, uma das bases para o processo de profis-
sionalização do Serviço Social.

O processo de institucionalização e de legitimação do 
Serviço Social desvencilha suas origens da Igreja, contudo 
não supera o ranço conservador, quando o Estado passa 
a gerir prioritariamente a política de assistência, efetivada 
direta ou indiretamente pelas instituições por ele criadas 
ou a ele associadas. A assistência deixa de ser um serviço 
prestado exclusivamente pelas instituições privadas, tendo 
novos parceiros como o Estado e o empresariado.

O desenvolvimento do capitalismo e a inserção da 
classe operária no cenário político da época cria o fun-
damento necessário à institucionalização da profissão. A 
chamada “questão social” manifesta-se por meio de vários 
problemas sociais (fome, desemprego, violência e outras) 
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que exigem do Estado e do empresariado uma ação mais 
efetiva e organizada. A demanda do trabalho profissional 
(assistente social), portanto, vem no bojo de uma demanda 
apresentada pelo setor patronal e pelo Estado. 

Também se diferencia no que diz respeito à população 
atendida, quando antes uma pequena parcela da popula-
ção tinha acesso aos serviços das obras assistenciais priva-
das, agora um maior número do proletariado tem acesso 
às incipientes políticas sociais criadas pelo Estado. Essa 
mudança substancial altera também o vínculo profissional, 
pois o Estado e o empresariado passam a ser os grandes 
empregadores de Assistentes Sociais, dando um contorno 
diferenciado ao exercício profissional. 

Sob a égide do pensamento da Igreja, a atuação pro-
fissional estava impregnada da ideia de “fazer o bem”, de 
legitimar a doutrina social da Igreja. O Serviço Social no 
Brasil, assim como na Europa, frente à fragilidade teórica, 
com uma formação mais moral e ética, e à complexida-
de da realidade social, fez uso dos ensinamentos da Igreja 
para executar sua prática, e esta usava o Serviço Social para 
expandir sua doutrina, sua visão de homem e de mundo. 

Com isso, o pensamento conservador e a influência da 
doutrina católica traçaram um perfil de ação para os profis-
sionais de Serviço Social atrelados ao pensamento burguês, 
atribuindo-lhes tarefas de amenizar conflitos, recuperar o 
equilíbrio e preservar a ordem vigente, com frágil consciência 
política, pois envolvida pelo “fetiche” da ajuda, não conse-
guia ter claro as contradições do exercício profissional.

Essas características do Serviço Social brasileiro, no 
período inicial de sua existência, são marcantes, e dizem 
respeito a uma profissão aceita não só pela Igreja, mas 
principalmente pelo Estado e pela burguesia. Seu compo-
nente técnico-operativo incorpora formas tradicionais de 
assistência social e da própria ação social, tais como: estu-
do das necessidades individuais, triagem dos problemas, 
concessão de ajuda material, aconselhamentos, inserção 
no mercado de trabalho, triagem, visitas domiciliares, en-
caminhamentos, aulas de tricô e outros trabalhos manuais, 
atividades voltadas à educação ou a orientações sobre mo-
ral, higiene, orçamento, entre outros. 

Nos anos 40, surgem os métodos importados dos Es-
tados Unidos, Serviço Social de Caso e, ainda que este pre-
domine, também há espaço para a abordagem grupal, com 
o Serviço Social de Grupo, cujo enfoque de ambos é a so-
lução dos problemas pessoais, de relacionamento e de so-
cialização. Só nos anos 60, o Serviço Social no Brasil amplia 
seu campo de atuação para o chamado Serviço Social de 
Comunidade, legitimando com esta forma de intervenção 
o atendimento do projeto de influência norte-americano. 

No período pós Segunda Guerra Mundial, a profissão 
que antes era composta quase que exclusivamente por ele-
mentos da elite, passa a receber agentes que procediam 
da pequena burguesia, não mais movidos apenas por mo-
tivações religiosas, mas incentivados e interessados pela 
qualificação profissional que poderia garantir acesso ao 
mercado de trabalho. 

Em 1942, a era Vargas possibilitou estreitar relações 
com os Estados Unidos, em nome de interesses econômi-
cos e políticos cujo principal objetivo era fortalecer o capi-

talismo na América Latina e combater o comunismo. Esta 
relação estendeu-se para além das relações econômicas 
e envolveu um forte processo de ideologização norte-a-
mericana no País. A América do Norte passa a ser o novo 
“protótipo” de ideias, a nova referência de ações, especial-
mente na esfera das políticas públicas. 

O Serviço Social, inserido neste contexto social, sofre 
forte rebatimento da ideologia da época e passa a buscar 
no modelo de profissão norte-americano uma nova refe-
rência filosófica, o suporte teórico e científico necessário 
para responder às demandas postas ao exercício profissio-
nal. O ideário dominante requeria uma crescente interven-
ção técnica (organizada e planejada) e fazia que o Serviço 
Social desencadeasse uma busca de recursos técnicos para 
superar ações espontâneas e filantrópicas. As exigências de 
tecnificação do Serviço Social são atendidas, mantendo-se 
a mesma razão instrumental: busca-se uma maior qualifica-
ção dos procedimentos interventivos, utilizando-se, inclu-
sive, fundamentos advindos da Psicologia, na expectativa 
de que os profissionais, assistentes sociais fossem capazes 
de executar programas sociais com soluções consideradas 
modernizantes para o modelo desenvolvimentista adotado 
no Brasil. 

Esse é um período importante para consolidação da 
profissão, pois ela se estabelece de forma significativa no 
âmago das instituições públicas e privadas. As escolas de 
formação profissional multiplicam-se, “ao final da II Guerra 
Mundial já se encontravam em funcionamento cerca de du-
zentas escolas distribuídas pela Europa, pelos Estados Uni-
dos e pela América Latina, onde se instalaram a partir de 
1925” (Martinelli, 2000). O Serviço Social com sua formação 
teórico-metodológica sustentava as ações “modernizado-
ras”, pois respondia de forma particular às necessidades e 
exigências determinadas pelo capital. Os assistentes sociais 
começam a assumir, no mercado de trabalho, funções de 
coordenação e de planejamento de programas sociais. 

A ação profissional tem por objetivo, orientada pela 
matriz positivista, eliminar os “desajustes sociais” por meio 
de uma intervenção moralizadora de caráter individualiza-
do e psicologizante, revelando uma ideia e imagem falsas 
de reforma social. O conservadorismo continua presente 
no universo ideológico da profissão e passa a conceber 
uma política técnico-burocrática a partir desse período. E 
como expressa Barroco (2003), o Serviço Social traduz sua 
ação profissional por meio, de uma ética vinculada à mo-
ral conservadora e dogmática segundo a base ideológica 
neotomista. 

A abordagem individualizada, com predominância de 
uma ação psicologizada, ainda era a mais utilizada pelo 
Serviço Social, caracterizada pela perspectiva de respon-
sabilização do indivíduo com seu destino social, embora 
alguns segmentos profissionais estivessem atuando em 
planejamentos e ações de maior amplitude.

Em meados de 1960, surge um momento importante 
no desenvolvimento do Serviço Social como profissão. É 
a primeira crise ideológica em algumas escolas de Serviço 
Social, com o aparecimento, na América Latina, da propos-
ta de transformação da sociedade, em substituição à de-
senvolvimentista adotada até o momento. Nessa década, o 
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mundo passa por grandes transformações, especialmente 
na América Latina, com a Revolução Cubana que, critican-
do as estruturas capitalistas, mostra-se ao continente como 
alternativa de desenvolvimento, libertando-se dos Estados 
Unidos. É grande o inconformismo popular com o modelo 
de desenvolvimento urbano industrial dominante. 

 Toda essa agitação política é acompanhada pelas 
reflexões e pela inquietação das ciências sociais que, por 
meio da introdução do marxismo, começam a questionar 
a dependência externa, especialmente a norte-americana, 
por meio do enfoque dialético. 

Essa crise não poderia deixar de atingir as Universida-
des e, especialmente, o Serviço Social que começa a ques-
tionar sua ação, conforme apresenta Netto (2001), trata-se 
de um cenário, em primeiro lugar, completamente distinto 
daquele em que se moveu a profissão até meados dos anos 
sessenta. Sem entrar na complexa causalidade que subjazia 
ao quadro anterior da profissão, é inconteste que o Serviço 
social no Brasil, até a primeira metade da década de ses-
senta, não apresentava polêmicas de relevo, mostrava uma 
relativa homogeneidade nas suas projeções interventivas, 
sugeria uma grande unidade nas suas propostas profissio-
nais, sinalizava uma formal assepsia de participação políti-
co-partidária, carecia de uma elaboração teórica significati-
va e plasmava-se numa categoria profissional onde parecia 
imperar, sem disputas de vulto, uma consensual direção 
interventiva e cívica:

Assim o Serviço Social começa a perceber a dimensão 
política de sua prática, e o modelo vigente baseado na vi-
são funcionalista do indivíduo e com funções integradoras 
não é mais de interesse da realidade latino-americana que 
passava por transformações sociais, políticas e econômicas. 
O modelo importado de Serviço Social torna-se inoperante 
e tem início um processo de ruptura teórico-metodológico, 
prático e ideológico. “A ruptura com o Serviço Social tradi-
cional se inscreve na dinâmica de rompimento das amarras 
imperialistas, de luta pela libertação nacional e de transfor-
mações da estrutura capitalista excludente, concentradora, 
exploradora” (Faleiros, 1987).

Nos anos posteriores, a profissão busca uma concep-
ção crítica e um vínculo com a classe trabalhadora, em-
basado em uma percepção do exercício profissional para 
além da mera razão instrumental, ou seja, a busca de uma 
“transformação na intencionalidade dos profissionais que 
se identificavam como agentes de mudanças”. 

Na década de 1960, o modelo de desenvolvimento en-
tra em crise, provocando uma agitação política e muitas 
mobilizações populares, e, o Serviço Social é influenciado 
por este clima político, quando dá início a um processo de 
discussão política no interior da categoria.

É necessário, portanto, buscar caminhos e que aconte-
çam, no interior da categoria, reflexões, indagando-se so-
bre o papel dos profissionais em face de manifestações da 
“questão social”, interrogando-se sobre a adequação dos 
procedimentos profissionais consagrados às realidades re-
gionais e nacionais, questionando-se sobre a eficácia das 
ações profissionais e sobre a eficiência e legitimidade das 
suas representações, inquietando-se com o relacionamen-
to da profissão com os novos atores que emergiam na cena 

política (fundamentalmente ligados às classes subalternas) 
e tudo isso sob o peso do colapso dos pactos políticos que 
vinham do pós-guerra, do surgimento de novos protago-
nistas sociopolíticos, da revolução cubana, do incipiente 
reformismo gênero Aliança para o Progresso, ao mover-se 
assim, os assistentes sociais latino-americanos, através de 
seus segmentos de vanguarda, estavam minando as bases 
tradicionais da sua profissão.

Assim, em plena vigência da Ditadura Militar, instaurada 
no País desde os anos de 1964, é que o Serviço Social vai 
passar por processo de renovação amplo que mudará de 
forma significativa sua base teórico-conceitual. 

Assim, a mobilização social e política da sociedade e a 
mobilização interna dos assistentes sociais põem em relevo 
a crise da profissão em meados dos anos 60: sua desqua-
lificação no mundo científico acadêmico, sua inadequação 
“metodológica” com a divisão em serviço social de caso, ser-
viço social de grupo e desenvolvimento de comunidade e a 
ausência de uma teorização articulada. Suas práticas mais 
significativas faziam-se longe dos graves problemas sociais, 
sem consonância com as necessidades concretas do povo. 
As ações de transformação ficavam “à margem”.

O Movimento de Reconceituação do Serviço Social, 
iniciado na década de 1960, representou uma tomada de 
consciência crítica e política dos assistentes sociais em toda 
a América Latina, não obstante, no Brasil as condições políti-
cas em que ele ocorreu trouxe elementos muito diversos dos 
traçados em outros países. As restrições da Ditadura Militar, 
principalmente depois do Ato Institucional nº 5, trouxeram 
elementos importantes nos rumos tomados pelo Serviço So-
cial em seu processo de renovação. Esses profissionais, me-
diante o reconhecimento de intensas contradições ocorridas 
no exercício profissional, que se apoiava na corrente filosó-
fica positivista, de Augusto Comte, questionavam seu papel 
na sociedade, buscando levar a profissão a romper com a 
alienação ideológica a que se submetera. Suas expectativas 
e desejos voltavam-se para a busca da identidade profissio-
nal do Serviço Social e sua legitimação no mundo capitalis-
ta. Para tanto, uma nova proposta teórico-ideológica deveria 
alicerçar o ensino da profissão, originando uma prática não 
assistencialista, mas transformadora, comprometida com as 
classes populares. Quando o modelo filosófico elaborado 
por Karl Marx, passou a embasar o referencial teórico-me-
todológico do Serviço Social, o chamado materialismo His-
tórico Dialético. É no marco desse movimento que o Servi-
ço Social, abertamente, apropria-se da tradição marxista e 
o pensamento de raiz marxiana deixou de ser estranho no 
universo profissional (Netto, 2001).

Nesse modelo, o referencial teórico-científico é o Mate-
rialismo Histórico e o referencial filosófico e a Lógica Dialéti-
ca (ou a dialética materialista), que tem por objetivo estudar 
as relações que envolvem homem e sociedade, ou seja, a 
prática concreta, afirmando que, nesta interação, há uma 
constante transformação, com crescimento quantitativo e 
qualitativo. 

O Materialismo Histórico Dialético situa a sociedade 
determinada historicamente e em constante transformação, 
dividida em classes sociais distintas: a burguesia, como de-
tentora do capital e de todo o lucro, e a classe trabalhadora 
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